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CFM questionararesolucao que permite prescricao de remédio por
far macéutico

O Conselho Federal de Medicina anunciou que ira questionar na Justica a resolucéo do Conselho Federal
de Farmécia, que permite ao profissional prescrever medicamentos que ndo necessitam de receita
meédica, como anal gésicos e antitérmicos, publicado no Diério Oficial da Uni&o desta quinta-feira (26/9).

De acordo com o documento, o farmacéutico podera dar receita ao paciente orientando-o sobre qual
remédio deve usar, a partir dos sintomas relatados, como febre, dor de cabeca e colica. A resolucéo
prevé ainda que o farmacéutico podera renovar a receita medica para pacientes da rede publicaem
situacBes especificas, como aqueles com doencas crénicas que precisam de medicacdo de uso continuo.

O questionamento do CFM esta baseado na legislacdo que regulamenta a profisséo do farmacéutico
(decreto 85.878/81), que n&o coloca como atribuicdo desse profissiona a prescricéo de
medicamentos. De acordo com o CFM, nenhuma outra categoria profissional brasileiratem essa
previsdo legal, cabendo apenas ao médico fazer o diagnostico de doencas e indicar o tratamento, se
necessario.

Os médicos alertam que apesar de aparentemente simples, uma dor de cabeca pode ser o sintoma de um
problema mais grave, como um acidente vascular cerebral. Portanto, € mais seguro que o paciente sgja
atendido por um médico.

Sobre renovacdo de receita médica, 0 CFM defende que o procedimento deve ocorrer somente apos uma
conversa entre médico e paciente, quando o médico sabera se o tratamento podera ser interrompido ou
ter adosagem alterada.

Em nota, o CFM cita pesquisa feita pelo Instituto de Pesquisa e P6s-Graduacéo no Mercado
Farmacéutico, que mostra que 61% dos entrevistados discordaram da possibilidade de farmacéuticos
receitarem remédios e 58% ndo confiam em prescricdes feitas por farmacéuticos.

O levantamento, feito de 5 a 10 de agosto deste ano, entrevistou 2.560 pessoas, 53% mulheres e 47%
homens, maiores de 18 anos, em Aracaju, Brasilia, Belo Horizonte, Campo Grande, Curitiba,
FlorianOpolis, Goiania, Jodo Pessoa, Macei6, Manaus, Porto Alegre, Salvador, Sao Paulo, no Recife e
Rio de Janeiro.

L egalidade da resolucéo

O presidente do Conselho Federal de Farmacia, Walter Jorge Jo&o, publicou uma carta reforcando a
legalidade da resolucéo. Primeiro ele explica que, de acordo com aLe 3.820/60, uma das atribui¢des do
CFF é expedir resoluces, definindo ou modificando atribui¢bes ou competéncia dos profissionais de
Farmécia.
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O presidente diz ainda que a possibilidade da prescricdo por farmacéuticos estaimplicitaem vérias
regulamentagdes, tanto para medicamentos isentos de prescricao quanto para aguel es de uso continuo —
em situagdes de continuidade de tratamento previamente prescrito.

“Oartigo 6°dalLe n° 11.903, de 14 dejaneiro de 2009, por exemplo, que dispde sobre o rastreamento
da producéo e do consumo de medicamentos por meio de tecnol ogia de captura, armazenamento e
transmissao eletronica de dados, define as seguintes categorias de medicamentos’, exemplifica. Ele cita
ainda resolucdes do proprio CFF que ja possibilitam essa prescricdo farmacéutica. Com informagdes da
Agéncia Brasi| e assessorias de imprensa do CFM e CFF.

Clique aqui paraler aresolugéo publicada no Diario Oficial.
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